
A Importância da 

Participação dos 

Conselhos como 

Controle social 



Amigos e amigas, trago aqui minha missão, 
 

Sonho colher os frutos como todo cidadão 
 

Transparência é a semente, 
 

O bom combate para o servidor, 
 

CaboPrev sempre em frente, 
 

Segurados de muito Valor ! 



COM QUE OLHOS VOCÊ VÊ O CABOPREV ? 





 Atuação 

 

 Papel Fiscalizador 

 

 Impedimentos 

 

 Prerrogativas 



No Brasil Império 

Primeiros CONSELHOS MUNICIPAIS 

de educação 

Não eram deliberativos 

 Pouca participação da sociedade 

Dependiam da autorização do Rei 



A participação de representantes de 

trabalhadores em instâncias 

administrativas ou de fiscalização da 

previdência social remonta às Caixas 

de Aposentadorias e Pensões e aos 

Institutos de Aposentadorias e 

Pensões. (OLIVEIRA; TEIXEIRA, 1986) 

No Brasil – Início do Século XX 



Ao longo da década de 70 e na primeira metade 

dos anos 80, buscando liberalizar o regime, 

projetos e programas governamentais 

previam a criação de comissões 

ou conselhos que deveriam ter entre seus 

componentes representantes da 

sociedade civil. (CORTES, 1995) 



Art. 1º da C F 

Parágrafo único. Todo o poder emana 

do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou 

diretamente, nos termos desta 

Constituição. 



Art. 5º da C F 

Todos são iguais perante a lei 

XXXIII 

Todos têm direito a receber dos 

órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse 

coletivo ou geral ... 



Constituição Federal 1988 

Art. 10. É assegurada a participação 
dos trabalhadores e empregadores 
nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários 
sejam objeto de discussão e 
deliberação. 



Constituição Federal 1988 

Art. 5º, LXXIII 

Art. 5º, XXXVIII 

Artigo 14 

Art. 29, XII 

Art. 37, § 3º 

Art. 194, VII 

Art. 204, II 

Art. 206, VI 

Art. 216, § 1º 

Participação Social 



Lei 9.717/98 

Art. 1º Os RPPS ... deverão ser organizados, 

baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, 

de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, 

observados os seguintes critérios: 

[...] 



Lei 9.717/98 
Art. 1º  

[...] 

 

VI - pleno acesso dos segurados às 

informações relativas à gestão do regime 

e participação de representantes dos 

servidores públicos e dos militares, ativos 

e inativos, nos colegiados e instâncias 

de decisão em que os seus interesses 

sejam objeto de discussão e deliberação; 



Portaria MPS 204/2008 
Art. 5º A SPS, quando da emissão do CRP, examinarão 

cumprimento, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, 

dos critérios e das exigências abaixo relativas aos Regimes 

Próprios de Previdência Social - RPPS: 

 (...) 

V – existência de colegiado ou instância 

de decisão em que seja garantida a 

representação dos segurados do 

RPPS. (Redação dada pela Portaria MPS nº 402, de 10/12/2008) 



ON SPS Nº 02, de 31/03/2009 

Art. 15. O RPPS ... será administrado por unidade 

gestora ÚNICA vinculada ao Poder Executivo que:  
 

I - contará com colegiado ou instância de 

decisão, no qual será garantida a 

representação dos segurados, cabendo-

lhes acompanhar e fiscalizar sua 

administração; 



Lei de Acesso a Informação 
Lei 12.527/2011 

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades 

públicas promover, independentemente 

de requerimentos, a divulgação em local 

de fácil acesso, no âmbito de suas 

competências, de informações de interesse 

coletivo ou geral por eles produzidas ou 

custodiadas. 



Controle Social Conselhos 

Municipais e Controle Social 

O controle social pode ser feito 

individualmente, por qualquer cidadão, ou por 

um grupo de pessoas. Os conselhos gestores 

de políticas públicas são canais efetivos de 

participação, que permitem estabelecer uma 

sociedade na qual a cidadania deixe de ser 

apenas um direito, mas uma realidade.  



Controle Social Conselhos 

Municipais e Controle Social 

Os conselhos são espaços públicos de 

composição plural e paritária entre Estado e 

sociedade civil, de natureza deliberativa e 

consultiva, cuja função é formular e controlar a 

execução das políticas públicas setoriais 



Controle Social Conselhos 

Municipais e Controle Social 

Os conselhos são o principal canal de 

participação popular encontrada nas três 

instâncias de governo (federal, estadual e 

municipal). 





Forma de Constituição 

Livre para cada Ente, desde que: 

Paridade dos participantes 

Segurados 
Ativos 

Segurados 
Inativos 

Governo 



Riscos 

 Falhas de coordenação 

Corrupção 

Desqualificação dos Conselheiros 

 Irresponsabilidades dos 

Legisladores e Sociedade 



Riscos,  

como mitigá-los ? 



Capacitação 

Transparência 

Capacitação 

Transparência 



Ativos 

Passi
vos 



Perguntinhas 

Básicas 



 Para que ser conselheiro ? 
 

O que o conselheiro faz ou deveria 

fazer ? 
 

  Como ser conselheiro ? 
 

Há eleição ou indicação e quem 

indica? 
 

Conselheiros previdenciário ou 

fiscal? 



Remunerado ou não? 

 

São efetivos ou meros atores 

que interpretam personagens e 

assinam documentos sem 

entender das responsabilidades 

inerentes ao cargo?  



Missão Principal 

 

Representar seus pares! 
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E aí, o que você tem feito? 
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